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RESUMO
O presente artigo realiza a ampliação e atualização de um 
estudo feito no ano de 2010, cujo objetivo era a análise do 
orçamento de defesa brasileiro na década 2000 a 2009. Após 
sete ciclos orçamentários (2010 a 2016) e modificações na 
conjuntura político-econômica brasileira, alterações no 
orçamento de defesa puderam ser constatadas.  Observa-
se que até o ano de 2014 houve melhoria quanto ao perfil 
da execução orçamentária do Ministério da Defesa (MD), 
com redução do percentual de encargos sociais e pessoal e 
elevação nos níveis de investimento e custeio. Porém, a crise 
orçamentária agravada no país a partir do ano de 2015 levou 
a um retorno dessa trajetória, revelando que o MD está 
ainda longe de ter superado a sua dificuldade estrutural de 
implementação de programas e realização de investimentos 
de longo prazo. Com relação aos gastos com defesa como % 
do PIB, não se verificam mudanças significativas. O Brasil 
continuou investindo em defesa proporcionalmente menos 
que vários países da América do Sul e dos BRICS. 
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INTRODUÇÃO

Este estudo apresenta uma atualização e ampliação das 
informações e dados da pesquisa “Orçamento e Defesa Nacional: uma 
análise da participação do setor defesa no orçamento federal de 2000 a 
2009”. Após sete ciclos orçamentários anuais (2010 a 2016) e modificações 
na conjuntura político-econômica brasileira, algumas alterações no perfil 
da execução do orçamento de defesa no Brasil podem ser observadas. Deste 
modo, a presente pesquisa tem como objetivo geral analisar o orçamento 
de defesa brasileiro, bem como suas modificações, durante o período de 
2000 a 2016. Esta análise busca ainda levantar a relação entre setor defesa e 
o orçamento governamental para se compreender o peso que tem a defesa 
nacional na estrutura de gastos do governo federal. Procura-se, também, 
situar o orçamento de defesa brasileiro no cenário internacional a partir da 
observação dos gastos militares em países da América do Sul e dos BRICS 
(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul).

Diversas análises do setor de defesa nacional vêm sendo 
acompanhadas de estudos que contemplam questões de ordem econômica 
tais como o planejamento público e o orçamento federal. Este enfoque tem 
sido chamado de Economia de Defesa, com ênfase na Ciência Política, 
pois visa auxiliar a condução de políticas públicas para o setor de defesa. 
Para Sandler e Hartley (1995), a Economia de Defesa é o estudo de temas 
voltados para a defesa nacional utilizando as ferramentas da Ciência 
Econômica.

Desta forma, o estudo do orçamento federal e, mais especificamente, 
do orçamento de defesa no Brasil torna-se oportuno uma vez que este 
pode representar um instrumento para a análise do planejamento 
governamental voltado para o setor. Além disto, sua relevância relaciona-
se à atual conjuntura, na qual o país vivencia uma crise orçamentária e 
necessita, ainda assim, de formular e manter um planejamento de defesa 
coerente com a Estratégia Nacional de Defesa (END) (BRASIL, 2012) e com 
a Política Nacional de Defesa (PND) (BRASIL, 2012).

A primeira Estratégia Nacional de Defesa (END), publicada no 
ano de 2008, citava as principais vulnerabilidades da estrutura de defesa 
do país e, entre elas, destacavam-se: a insuficiência e a descontinuidade na 
alocação de recursos orçamentários para a defesa; a obsolescência da maioria 
dos equipamentos das Forças Armadas; o elevado grau de dependência 
em relação a produtos de defesa estrangeiros e a ausência de direção 
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unificada para aquisições de produtos de defesa. Considerava também 
como vulnerabilidade a falta de inclusão, nos planos governamentais, de 
programas de aquisição de produtos de defesa em longo prazo, calcados 
em programas plurianuais e em planos de equipamento das Forças 
Armadas, com priorização da indústria nacional de material de defesa 
(BRASIL, 2008). O documento ressaltava, desta maneira, a relevância de 
se conhecer mais profundamente o orçamento de defesa no Brasil, como 
elemento fundamental do processo de planejamento público.

A Metodologia adotada para este trabalho foi a de uma pesquisa 
bibliográfica e documental, utilizando informações do Ministério da 
Defesa, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para a análise dos 
documentos que tratam da questão orçamentária relacionada ao setor de 
defesa, tais como planos plurianuais, orçamentos anuais e o orçamento 
de defesa. Foram levantadas, ainda, bases de dados de instituições que 
realizam estudos na área de Defesa, como o Stockholm International Peace 
Institute (SIPRI) e bases nacionais para o levantamento do Produto Interno 
Bruto (PIB) e do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IPG-DI), 
utilizado para o deflacionamento das séries temporais.

A escolha do período analisado (2000 a 2016) deve-se ao fato de 
que em 1999 foi criado o Ministério da Defesa (MD) e, a partir do ano 
2000, este passa a constar como o órgão receptor dos recursos destinados 
às Forças Armadas. Foram analisados dados sobre a participação do órgão 
no total de recursos do Governo Federal, o orçamento do MD por grupo de 
natureza de despesa (gastos com pessoal, investimentos, etc.), o orçamento 
de defesa por função e a participação percentual dos gastos com defesa no 
Produto Interno Bruto (PIB), além de uma comparação desses gastos no 
Brasil com outros países.

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO FEDER AL E DEFESA 
NACIONAL

Uma das características marcantes da economia do século XX é o aumento 
das despesas públicas na maior parte dos países. No Brasil, essa tendência 
se manifestou, principalmente, a partir da Segunda Guerra Mundial se 
acelerando na década de 60, com efeitos inflacionários. Nesse período, 
observa-se um forte crescimento do Estado brasileiro, marcado pela criação 
e expansão de empresas públicas e por uma série de situações que levaram 
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o governo a intervir de maneira crescente na economia, como a ocorrência 
de crises internacionais e a tentativa de industrializar rapidamente o país.
Essa interferência governamental na economia se deve às atribuições a 
cargo do Estado, entre elas a segurança e a defesa nacional, conforme já 
defendia economistas clássicos. Adam Smith, por exemplo, considerava 
que o soberano teria apenas três deveres: “a defesa do país; a administração 
da justiça e a manutenção de certos serviços públicos.” (SMITH, 2006, p. 
284).

Atualmente consideram-se três funções econômicas do Estado: 
alocativa, distributiva e estabilizadora. É na função alocativa que se 
encontra a atribuição do Estado no que se refere à defesa nacional, uma 
vez que trata da sua atuação nos setores em que a iniciativa privada é 
insuficiente, ineficiente ou inviável, como é o caso do fornecimento de bens 
públicos. E a defesa nacional é considerada como um bem público perfeito, 
estando sua oferta a cargo exclusivo do Estado. Além disto, a Constituição 
situa as Forças Armadas e a defesa nacional na esfera da União e, assim, 
suas atividades inserem-se no orçamento federal (PEDERIVA, 2004).

Considerando o setor de defesa, os diversos programas 
governamentais voltados para o aparelhamento e capacitação das 
Forças Armadas se inserem no orçamento federal, o que proporciona a 
possibilidade de se verificar o peso do setor na esfera dos gastos públicos 
federais. De acordo com Almeida (2001, p.31), o relacionamento entre a 
defesa nacional e o orçamento pode ser resumido da seguinte forma:

O orçamento como a economia, também empresta seus 
conceitos e princípios à análise do tema da defesa. Uma vez ser 
o orçamento, por excelência, o instrumento de concretização 
da atividade governamental, muito da adequada definição 
do perfil da defesa depende de sua apropriada inserção no 
contexto do orçamento nacional.

Para Danziato (2008), o orçamento de defesa tem como principal 
função a defesa nacional, que é uma função típica do Estado. E a defesa 
é considerada como um bem nacional e permanente, não privatizável 
ou delegável, que não pode ser descentralizada e que transcende a área 
militar, pois se baseia na distribuição uniforme de benefícios à sociedade. 
Segundo o autor, existem alguns fatores determinantes do orçamento 
de defesa tais como: recursos limitados, riscos e ameaças, demandas 
alternativas, a vinculação dos recursos à política macroeconômica, as 
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prioridades do governo e sua orientação ideológica e a desinformação e 
desinteresse da sociedade para com o assunto.

Pederiva (2004) observa que o orçamento público deveria explicitar 
os resultados dos esforços empreendidos pelos vários órgãos e entidades 
para o fornecimento do bem público defesa, assim como os sacrifícios 
efetuados para obtê-lo, quando considerados outros bens, a exemplo da 
saúde e da educação. 

Argumentando no mesmo sentido, Heye (2005) comenta que a 
defesa nacional é, de fato, um bem público e os recursos disponíveis para 
a defesa concorrem com as demandas por investimentos públicos de outra 
natureza. Assim, para justificar os gastos com defesa, seria necessário 
demonstrar à sociedade que cada unidade monetária aplicada no setor é 
capaz de produzir maior retorno social do que nas demais funções. No 
entanto, calcular os benefícios gerados pelos investimentos em defesa não 
é tarefa fácil, principalmente em países cujo contexto histórico apresenta 
uma baixa a ocorrência de conflitos armados. 

E, da mesma forma em que há dificuldades para se medir os 
benefícios gerados pelos recursos destinados à defesa, é também complexo 
se mensurar o quanto, de fato, se investe em defesa nacional. Rosiére 
(2004) argumenta que os orçamentos dos ministérios não poderiam ser 
adotados como referencial único para efeito de comparação, mas, sim, os 
recursos alocados à “função defesa”. “Dito de outra forma, a comparação 
tecnicamente correta deve levar em consideração os orçamentos públicos 
consolidados, por função de governo” (ROSIÉRE, 2004, p.129).

ORÇAMENTO DE DEFESA NO BR ASIL

Diversos autores já abordaram o orçamento de defesa no Brasil. 
Nestas análises há um ponto de convergência no que se refere ao perfil 
das despesas do MD: a maior parte dos recursos se destina ao pagamento 
de pessoal (ativo e inativo) e um volume bastante escasso destes recursos 
é alocado para investimentos na capacidade combatente das Forças 
Singulares.

O estudo de Alsina Jr. (2006), considerando os dispêndios com 
pensões e aposentadorias de militares, revelou que mais de 80% do 
orçamento das Forças Armadas brasileiras é destinado ao pagamento de 
salários do pessoal da ativa, de aposentados e pensionistas. E o montante 
destinado ao cumprimento das obrigações com estes últimos é superior ao 
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necessário para a manutenção do contingente em atividade.
Segundo Pederiva (2004, p.129), com relação ao setor defesa, “mais 

de 80% dos gastos da União em 2001, referiu-se à contraprestação de bens 
e serviços já utilizados, reservando-se menos de 20% dos gastos para 
aplicações capazes de contribuir para a produção de novos bens e serviços 
no futuro”.

Semelhante análise é realizada por Rosiére (2004) que, 
considerando a composição do orçamento de defesa por tipo de gasto 
(pessoal, dívida, custeio e investimento) revela um alto nível de encargos 
com pessoal, enquanto a parcela destinada a investimento “sequer cobre 
o programa de reaparelhamento da Aeronáutica, em andamento, com 
diversas obrigações já assumidas” (ROSIÉRE, 2004, p.133).

Comenta ainda o autor, que o resultado desse quadro é a 
deterioração dos meios, a defasagem tecnológica e a desativação de 
material e equipamentos, acarretando o comprometimento operacional 
das Forças.

Danziato (2008), em análise sobre os aspectos políticos do 
orçamento de defesa no Brasil, também mostra que a concentração maior 
de gastos está no pagamento de pessoal, com percentuais acima de 75%. 
Para Jungmann (2008), o Ministério da Defesa é um imenso Departamento 
de Pessoal, com dois terços de inativos dentro do seu efetivo, o que conduz 
a uma estrutura de gastos na qual prevalece um baixo teor de investimento 
tecnológico nas Forças Armadas.

No entanto, algumas análises mais recentes apontam para 
uma possível melhora nesse quadro. De acordo com Correa Filho et al. 
(2013), as despesas com pessoal ainda são a maior rubrica do orçamento 
do Ministério da Defesa (MD) e, no período de 2003 a 2012, representou 
76,5% dos gastos totais. Segundo os autores, as despesas com inativos e 
pensionistas também ainda representam a maior parcela dos gastos com 
pessoal (em 2012, corresponderam a 61,7%). Porém, os autores apontam 
para uma mudança nessa tendência, devido ao recente aumento das 
despesas com investimento e custeio. Como exemplo, os autores mostram 
que em 2012 a despesa de custeio foi 72,3% maior do que a verificada em 
2003, como resultado do esforço de reaparelhamento das Forças Armadas.

Já Saint-Pierre e Palácios Jr. (2014), baseados em dados estatísticos 
do SIAFI de 2011, comentam que ainda é alarmante a desproporção da 
alocação orçamentária do Brasil, o que pode revelar tanto uma tendência 
constatada para toda a América do Sul como, por outro lado, a influência 
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do país ao impor esse padrão de distribuição dos recursos de defesa à 
região, uma vez que o Brasil é responsável por mais de 40% do orçamento 
em defesa regional. Os autores comentam, também, que o orçamento 
de defesa brasileiro apresenta distorções não apenas pelo pagamento de 
salários, mas, principalmente, pelos encargos previdenciários.

ORÇAMENTO DE DEFESA NO BR ASIL: ANÁLISE DO 
PERÍODO 2000 A 2016

Para a análise do período de 2000 a 2016, foram utilizadas 
diferentes fontes de consulta, tais como o Portal da Transparência do 
Governo Federal, o Portal do Orçamento do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, e o Portal do Orçamento do Senado Federal.

Segundo Zaverucha (2005) em 2000 e em 2001, o MD aparece 
como o terceiro órgão a receber mais recursos do governo federal. E as 
Leis Orçamentárias Anuais (LOÀ s) de 2002 a 2003 também apontam o 
Ministério da Defesa como um dos principais órgãos receptores de recursos 
públicos. Conforme a tabela 1, durante o período de 2004 a 2013, os gastos 
em aplicações diretas destinadas ao Ministério da Defesa, situaram-se 
apenas abaixo daquelas reservadas ao Ministério da Fazenda e ao da 
Previdência Social. Já no período de 2014 a 2016 as aplicações diretas no 
Ministério da Educação superaram as realizadas no Ministério da Defesa.

Tabela 1: Gastos por órgão executor como (%) do 
total de gastos do governo (2004 a 2016)

Ministérios
(%) sobre o total de gastos do governo

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Fazenda 70,9 72,9 70,7 67,7 63,9 63,3 60 57,9 56,9 52,3 55,7 55,9 72,6

Previdência Social 17,6 16,7 18,1 19,9 22,1 21,6 20,7 22,3 23,1 25,4 23,5 23,2 1,77

Defesa 3,63 3,4 3,62 3,98 4,31 4,44 4,14 4,44 4,29 4,51 4,01 3,99 4,95

Educação 2,03 1,79 2,049 2,25 2,74 2,92 3,05 3,45 3,68 4,44 4,33 4,46 5,84

Saúde 1,52 1,16 1,281 1,34 1,64 1,69 1,79 1,88 1,87 2,1 1,83 2,01 2,63

Transportes 0,69 0,63 0,747 0,94 0,97 1,26 1,62 1,42 1,27 1,31 1,15 0,96 1,17

Agricultura, 
Pecuária e Abas-

tecimento
0,53 0,59 0,642 0,646 0,76 0,92 0,79 0,73 0,87 1,06 1,02 0,69 0,82

Justiça 0,48 0,45 0,527 0,65 0,71 0,75 0,7 0,7 0,63 0,66 0,57 0,59 0,71

Ciência e Tec. 0,36 0,31 0,35 0,37 0,5 0,5 0,59 0,53 0,55 0,55 0,45 0,36 0,43
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Presidência da 
Rep. 0,21 0,19 0,222 0,287 0,4 0,5 0,5 0,49 0,44 0,57 0,48 0,5 1,17

Cidades 0,17 0,14 0,177 0,197 0,146 0,28 0,3 0,72 0,73 0,78 0,7 1,18 0,59

Integração Nac. 0,6 0,57 0,093 0,109 0,193 0,28 0,43 0,25 0,27 0,3 0,24 0,26 0,28

Planejamento Or-
çamento e Gestão 0,2 0,184 0,209 0,27 0,336 0,27 0,21 0,29 0,35 0,41 0,42 0,45 0,63

Trabalho e Em-
prego 0,2 0,187 0,249 0,238 0,249 0,23 4,11 3,93 4,14 4,45 3,95 4,46 5,63

Desenvolvimento 
Ind. e Comércio 

Ext.
0,11 0,12 0,201 0,2 0,153 0,23 0,07 0,07 0,08 0,09 0,07 0,06 0,07

Meio Ambiente 0,11 0,09 0,112 0,12 0,136 0,13 0,12 0,16 0,14 0,17 0,12 0,13 0,15

Comunicações 0,13 0,11 0,114 0,113 0,155 0,119 0,11 0,15 0,13 0,16 0,78 0,11 0,15

Minas e Energia 0,08 0,08 0,075 0,087 0,119 0,111 0,1 0,12 0,13 0,13 0,12 0,18 0,38

Relações Exteriores 0,08 0,07 0,079 0,087 0,103 0,102 0,07 0,1 0,11 0,1 0,09 0,11 0,09

Desenv. Social e 
Combate a Fome 0,03 0,027 0,042 0,035 0,04 0,075 0,03 0,04 0,03 0,04 0,03 0,05 0,08

Cultura 0,03 0,036 0,043 0,05 0,064 0,072 0,04 0,07 0,08 0,08 0,06 0,09 0,12

Desenvolvimento 
Agrário 0,17 0,166 0,208 0,267 0,236 0,038 0,14 0,19 0,2 0,3 0,34 0,14 0,19

Turismo 0,013 0,015 0,018 0,027 0,026 0,03 0,02 0,02 0,03 0,02 0,02 0,01 0,02

Esporte 0,005 0,005 0,012 0,048 0,014 0,014 0,02 0,02 0,03 0,02 0,02 0,02 0,03

Fonte: Portal da Transparência, 2017.

Observações.:

1. Valor percentual sobre o total de gastos do Governo Federal em 
aplicações diretas nos ministérios. 
2. Alguns ministérios foram excluídos devido às variações de nomes e de 
pastas ao longo do período

Observa-se, ao longo do período de 2004 a 2016, certa flutuação no 
percentual de aplicações governamentais diretas no Ministério da Defesa, 
em relação ao total de gastos do governo federal, com elevação no ano de 
2016, apesar dos cortes orçamentários ocorridos em diversas outras pastas 
do executivo. Desta forma, os dados indicam que o MD, em 2016, pode ter 
sofrido percentualmente menos os efeitos da crise econômica que outros 
ministérios.
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Figura 1: Aplicações Diretas no MD como (%) dos Gastos do Governo

Fonte: Portal da Transparência, 2017.

Considerando ainda o ano de 2016, podem ser visualizadas as 
transferências diretas de recursos para os principais órgãos receptores 
na figura 2. O Ministério da Defesa situa-se imediatamente após o da 
Educação e também abaixo do Ministério da Fazenda.

Figura 2: Participação dos ministérios nos gastos da Administração (2016)

Fonte: Portal da Transparência, 2017.

Já com relação aos gastos federais totais com o Ministério da 
Defesa no período, utilizando-se os dados do Portal do Orçamento Federal 
(em R$ milhões deflacionados pelo IGP-DI, ano base 2016), observa-se uma 
tendência ascendente, embora não uniforme, no fluxo orçamentário do 
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MD até o ano de 2010, possivelmente, como resultado dos programas de 
modernização e reaparelhamento das Forças. A partir de 2011, diante do 
declínio nas perspectivas sobre o cenário econômico interno e externo, 
há uma redução, seguida de relativa estabilidade, no fluxo de recursos 
destinados ao Ministério da Defesa. E, em 2016, observa-se uma queda mais 
acentuada no volume de recursos (em valores absolutos), como resultado 
do agravamento da crise econômica brasileira, conforme a figura 3.

Figura 3: Despesas orçamentárias com o Ministério da Defesa (2000-2016)(R$ 
Milhões - constantes de 2016)

Fonte: Portal do Orçamento Federal, 2017. 

Obs.: Até 2015 - valores empenhados; em 2016 - valor da LOA.

Uma análise inicial, que levasse em conta apenas o volume de aplicações 
diretas no Ministério da Defesa em relação aos outros ministérios e ao total 
do governo federal, bem como o orçamento do MD e a sua tendência no 
tempo, poderia conduzir à conclusão de que o setor de defesa é prioritário 

no Brasil. 
No entanto, considerando a tabela 2, que explicita a composição dos gastos 
do Ministério da Defesa por Grupo de Natureza de Despesa (GND), para o 
período de 2005 a 2016, observa-se que a maior parte dos recursos refere-
se ao pagamento de pessoal (ativo e inativo), sendo que, para o período, 
em média 75,1% foram destinados a esse item. Tais dados corroboram 
as análises discutidas neste artigo e indicam que embora o Ministério 
da Defesa tenha elevado peso com relação à totalidade dos gastos 
governamentais, o orçamento de defesa no Brasil apresenta dificuldades 
para implementar programas de modernização e reaparelhamento das 

Forças Armadas e de se efetuar investimentos de longo prazo no setor.
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Tabela 2: Execução Orçamentária do Ministério da Defesa por GND (2005-2016)
(Em valores percentuais sobre o orçamento total do MD)

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2017.

Contudo, os dados apontam, ainda, que a partir de 2010 houve 
uma possível modificação nessa tendência, com elevação do percentual 
de recursos destinado a investimentos e queda no percentual destinado 
ao pagamento de pessoal, conforme também vislumbrado por Correa 
Filho et al. (2013) e por Brustolin (2014). Os gastos com pessoal e encargos 
sociais, que chegaram a atingir 80% em 2006, situaram-se em torno de 
71% em 2014, e o nível de investimentos teve o seu percentual mais que 
dobrado entre 2005 e 2014 (de 4,8% para 10,7%). Já nos anos de 2015 e 2016, 
o agravamento da crise político-econômica e orçamentária se refletiu na 
redução do percentual de investimentos do MD, em relação aos gastos 
com pessoal e encargos sociais.

Figura 4: Execução Orçamentária do MD em % (2005-2016)
Pessoal, Encargos Sociais e Investimentos

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2017.
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Figura 5: Percentual de investimentos no orçamento do MD
Em % (2005-2016)

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2017.

Figura 6: Gastos com pessoal e encargos sociais do MD
Em % (2005-2016)

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2017.

Do total de gastos com pessoal, observa-se, de acordo com a tabela 
3, que se sobressaem os gastos com pessoal inativo. Segundo dados do 
Ministério da Defesa, no período de 2000 a 2015, os gastos com inativos 
representaram, em média, aproximadamente 61% do total de gastos 
com pessoal, o que também foi observado por Correa Filho et al. (2013) 
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e por Saint-Pierre e Palácios Jr. (2014). Tais valores evidenciam o fato de 
que embora tenha ocorrido uma reforma da previdência dos militares no 
ano de 2001, que alterou, por exemplo, os benefícios concedidos às filhas 
de militares, ainda prevaleceu, no período, grande parte dos recursos 
comprometida com o pagamento dos inativos.

Tabela 3: Evolução Orçamentária - (Despesas de pessoal 
do MD - 2000 a 2015) em R$ bilhões

Fonte: Ministério da Defesa, 2017.

Deste modo, uma alternativa para se compreender o quanto o país 
tem alocado de recursos para a defesa nacional relaciona-se à análise do 
orçamento de defesa por função. Os orçamentos por função representam 
o maior nível de agregação das áreas de atuação do setor público (BRASIL, 
2017). Um aspecto relevante é que no orçamento de defesa por função 
encontram-se programas que não estão sob a responsabilidade do MD, 
embora sejam atividades atribuídas à função defesa, como é o caso do 
Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE), no qual grande parte 
dos projetos se desenvolve no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia 
e Inovação (MCTI).

Conforme a tabela 4, considerando a execução orçamentária por 
função, a Defesa Nacional ocupou a sétima posição como receptora de 
recursos governamentais no ano de 2016, situando-se após as funções: 
Encargos Especiais, Previdência Social, Saúde, Educação, Assistência 
Social e Trabalho. O percentual de execução entre os valores pagos/
autorizados foi de 90,96%, valor superior ao encontrado para o ano de 2009, 
que havia sido de 69,95%. 

Ainda de acordo com a tabela 4, observa-se que o volume de 
recursos destinados à função defesa em 2016 é bastante inferior ao 
valor destinado ao Ministério da Defesa, o que demonstra que os gastos 
governamentais com o órgão podem não ser o melhor referencial para se 
medir o quanto se direciona à defesa nacional no país.
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Tabela 4: Execução Orçamentária por Função (LOA – 2016) - (Em R$ 1,00)

Fonte: Portal do Orçamento do Senado Federal, 2017.

Com relação às subfunções Defesa Aérea, Defesa Naval e 
Defesa Terrestre, os percentuais (pago/autorizado) foram de 71%, 76% 
e 61%, respectivamente, para o ano de 2016, indicando a presença de 
contingenciamentos nesse ano (tabela 5).

Quanto à evolução no tempo, a execução orçamentária para a 
função Defesa Nacional apresentou uma trajetória crescente no período 
até o ano de 2010, queda no ano de 2011 e relativa estabilidade a partir de 
então, portanto, acompanhando a tendência já observada para o orçamento 
do Ministério da Defesa (figura 7).
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Tabela 5: Execução Orçamentária - Subfunção 
Defesa (LOA – 2016) - (Em R$ 1,00)

Fonte: Portal do Orçamento do Senado Federal, 2017.

Figura 7: Execução orçamentária por função - Defesa Nacional (2006 a 2015)
(Em R$ milhões - valores constantes de 2016)

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2015.

Obs.: Valores empenhados. Valor empenhado total ainda não disponibilizado para o ano de 

2016. Dados disponibilizados pela SOF somente a partir do ano de 2006.

A Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MP) divulga, ainda, as despesas orçamentárias 
por “Agregadores Funcionais e Pragmáticos”. Nesse modelo de agregação 
das estatísticas fiscais do governo federal, a defesa nacional é agrupada à 
segurança pública e os valores apresentados estão divididos entre pessoal 
ativo, custeio e capital. Para o ano de 2015, os gastos com pessoal ativo na 
função “Defesa e Segurança Pública” representaram 61,6% do total, o item 
custeio 20,6% e o item capital 17,8%, conforme os dados da tabela 6. Esses 
valores apontam para uma redução nos níveis de investimento e custeio 
em relação ao ano anterior (tabela 6).
Tabela 6: Defesa e Segurança Pública (2000 a 2015) - Despesas Orçamentárias por 
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Agregadores Funcionais e Programáticos em R$ bilhões - valores correntes

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2017.

Durante o período de 2000 a 2015, para os valores totais gastos na 
função Defesa e Segurança Pública, deflacionados pelo IGP-DI com base 
no ano de 2016, observa-se uma tendência de elevação até o ano de 2010, 
reduzindo-se a partir de então para patamares inferiores a R$60 bilhões, 
porém, ainda apresentando uma trajetória ascendente ao se considerar o 
período como um todo (figura 8).

Figura 8: Função Defesa e Segurança Pública (2000 a 2015)
(Em R$ Mil - valores constantes de 2016)

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2017.

Segundo o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, as despesas discricionárias são aquelas que permitem ao gestor 
público flexibilidade quanto ao estabelecimento de seu montante, assim 
como quanto à sua execução, e são as que concorrem para produção de 
bens e serviços públicos. As despesas discricionárias referem-se aos 
itens de custeio e investimento e são os gastos que o governo pode ou 
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não executar, de acordo com a sua previsão de receitas. Assim, sobre as 
despesas discricionárias é que recaem os cortes ou contingenciamentos, 
o que pode fazer com que o seu exame gere um indicador útil para a 
análise dos investimentos em defesa, pelo fato de não ser contaminado 
por variações nos gastos com pessoal ativo e inativo.

Considerando as despesas discricionárias executadas pelo 
Ministério da Defesa, em valores constantes de 2016, observa-se também 
uma trajetória crescente, porém, bem mais oscilante do que as execuções 
orçamentárias por função ou do total do MD. Os valores são crescentes, 
principalmente, até o ano de 2010, seguidos de uma queda em 2011 e de 
forte oscilação a partir de 2012 (figura 9). As oscilações orçamentárias nas 
despesas discricionárias representam um fator que dificulta fortemente 
o planejamento das Forças Armadas em relação aos seus programas de 
aparelhamento e modernização, com reflexos na base industrial de defesa 
nacional.

Figura 9: Despesas discricionárias do Ministério da Defesa (2000 a 2015)

Fonte: Secretaria de Orçamento Federal (SOF), 2017.

Ao se analisar a relação defesa/PIB e utilizando-se como parâmetro 
o total de recursos destinados ao Ministério da Defesa, observa-se, de 
acordo com a figura 10 e a tabela 7, uma proporção defesa/PIB da ordem de 
1,5%, em média, para o período analisado. 

Por outro lado, se for utilizado como parâmetro o montante de 
gastos com a função defesa, essa relação cai para 0,74% (média entre 2006 a 
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2015). E para as despesas discricionárias (investimento e custeio) a relação 
com o percentual PIB é de 0,32%, em média, no período (figura 10 e tabela 7).

Figura 10: Defesa como (%) do PIB no Brasil de 2006 a 2015

Fontes: SIPRI (2017); Secretaria de Orçamento Federal (2017); Banco Central do Brasil (2017).

Obs.: Dados para a Função Defesa disponíveis a partir de 2006.

Tabela 7: Participação percentual do setor defesa no PIB (2006 a 2015)
(Em R$ Milhões constantes de 2016)

Fontes: SIPRI (2017), SOF (2017), BCB (2017).

Obs.: Valores deflacionados com base no IGP-DI ano base 2016. Valores percentuais como 

proporção do PIB. Dados para a Função Defesa disponíveis apenas para o período de 2006 a 2015.
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Após se observar o orçamento de defesa brasileiro em seus 
aspectos domésticos, tais como a comparação com outros ministérios e 
funções públicas, sua estruturação em termos de gastos por natureza de 
despesa (encargos sociais, investimentos, etc), bem como sua participação 
no total dos gastos públicos e no PIB, faz-se necessário ampliar a discussão 
para o contexto externo, como forma de se compreender a inserção 
brasileira no cenário estratégico internacional.

CONTEX TO INTERNACIONAL

Para a análise comparativa da realidade brasileira com outros 
países, em termos de orçamento de defesa, foram utilizados dois 
parâmetros: o entorno estratégico brasileiro, considerando-se parcela desse 
entorno (países vizinhos da América do Sul); e o parâmetro geopolítico, 
contrastando-se os dados nacionais aos de países apontados como 
semelhantes em termos de território, população e potencial econômico, 
embora com trajetórias distintas em termos históricos, culturais e de 
sistemas políticos, os chamados BRICS (HURREL, 2009). 

Segundo o SIPRI (2017), em 2015 os gastos militares globais foram 
estimados em US$1.676 bilhões e representaram o equivalente a 2,3% do 
PIB mundial. Esse valor foi, aproximadamente, 1% maior que no ano de 
2014. O Brasil está abaixo da média mundial embora, em termos de valores 
absolutos, esteja entre os 15 países que mais despendem recursos com a 
defesa, ocupando a décima primeira posição no ano de 2015.

O SIPRI considera para o cálculo dos gastos com defesa: os gastos 
com as forças armadas, incluindo forças de operações de paz; os gastos 
com os ministérios da defesa e outros órgãos governamentais engajados 
em projetos de defesa; forças paramilitares, quando julgadas treinadas 
e equipadas para operações militares; e atividades espaciais militares. 
Inclui ainda as despesas correntes e de capital em pessoal militar e civil, 
inclusive aposentadorias, pensões e serviços sociais associados; e pesquisa 
e desenvolvimento na área militar. O próprio SIPRI admite, contudo, a 
existência de limitações e dificuldades na obtenção dos dados, que são 
fornecidos pelos países e que podem ter sido calculados por parâmetros e 
conceituações distintas (SIPRI, 2015).

Segundo o instituto, as despesas militares na América do 
Sul em 2015 foram de US$ 65,4 bilhões de dólares, com uma queda de 
aproximadamente 4% em termos reais em relação a 2014, porém, com 
uma elevação de 42% em relação a 2005. Em 2015, o Brasil manteve a 
liderança regional com, aproximadamente, 48% do orçamento militar total 
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da América do Sul, em valores absolutos, porém, não se sobressaindo na 
relação defesa/percentual do PIB (figura 11).

Para três anos distintos (2000, 2006 e 2015), verifica-se que a 
Colômbia mantém-se como o país com maior percentual na relação gastos 
com defesa/PIB, com 3,5%, seguida do Equador e do Chile, com 2,7% e 1,9%, 
respectivamente. O Brasil apresentou, em 2015, um percentual defesa/PIB 
inferior também à Bolívia, Paraguai, Peru e Uruguai.

Figura 11: Relação percentual gastos com defesa/PIB na América do Sul

Fonte: SIPRI, 2017.

Segundo Villa (2008), durante o período de 2004 a 2008, houve 
na América do Sul um aumento constante nos gastos militares sem, 
contudo, esse aumento corresponder a uma elevação real nas compras 
de armamentos. Segundo o autor, a explicação para esse fato estaria na 
elevação dos gastos militares com a folha de pagamentos, pois o gasto 
agregado com a aquisição de material bélico foi muito baixo. Outra 
explicação apontada pelo autor seria a elevação do PIB e a melhora em 
indicadores macroeconômicos da região, permitindo maiores condições 
de financiamento para a retomada de projetos das Forças Armadas. 

O Chile e a Venezuela, por exemplo, foram beneficiados no 
período de 2004 a 2008, pela alta dos preços de commodities como o cobre 
e o petróleo, o que permitiu a elevação do montante destinado à defesa 
nesses países (VILLA, 2008). Esta situação foi drasticamente modificada 
nos últimos anos, principalmente para a Venezuela (em 2015 o país reduziu 
em quase 64% o seu orçamento de defesa).
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Com relação à dimensão do orçamento de defesa brasileiro quando 
comparado aos BRICS, observa-se que o Brasil despende um volume bem 
menor de recursos que a China, a Rússia e a Índia, situando-se apenas à 
frente da África do Sul, tanto em valores absolutos, como em relação ao 
percentual do PIB (figura 12). E, em 2015, o Brasil reduziu o seu orçamento 
de defesa em dólares, enquanto outros países emergentes registraram 
aumentos.

Tabela 8: Participação dos BRICS nos gastos com defesa mundiais em 2015

Fonte: SIPRI, 2017.

Obs.: * Dados não encontrados.

Além do motivo já mencionado sobre a crise econômica brasileira, 
outra possível explicação para a manutenção de percentuais de gastos com 
defesa comparativamente menores que os da Rússia, China e Índia seria 
o fato de que nesses países há diferenças tanto na abordagem quanto na 
percepção de ameaças externas (PANOVA, 2015).

Figura 12: BRICS – Gastos com defesa como percentual do PIB em 2015

Fonte: SIPRI, 2017.
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CONCLUSÃO

No presente artigo analisou-se o orçamento de defesa brasileiro e 
suas modificações durante o período de 2000 a 2016. O estudo teve como 
objetivo levantar a relação entre setor defesa e o orçamento governamental, 
procurando, também, situar o orçamento de defesa brasileiro no cenário 
internacional, a partir de uma comparação dos gastos militares em países 
da América do Sul e dos BRICS. 

Este trabalho partiu de uma análise realizada no ano de 2010, 
que abordou o orçamento de defesa na década 2000 a 2009. Nesse estudo 
inicial, um dos fatores que mais se destacou foi o enorme peso dos gastos 
com pessoal e encargos sociais na estrutura orçamentária do Ministério 
da Defesa, levando a dificuldades na execução de investimentos em 
defesa no Brasil, o que coincidiu com diversas outras análises sobre 
o tema. Após sete ciclos orçamentários anuais (2010 a 2016), foram 
observadas algumas alterações nessa estrutura, principalmente até o ano 
de 2012. Posteriormente, a piora no cenário político-econômico brasileiro 
influenciou negativamente a composição do orçamento de defesa. 

Constatou-se que o Ministério da Defesa, até o ano de 2013, foi o 3º 
órgão a receber mais recursos do governo federal, situando-se em 4º lugar 
a partir de 2014, após o Ministério da Educação. O orçamento total do MD 
manteve a trajetória crescente até 2015, tendo seu auge ocorrido no ano de 
2010, seguido de uma queda em 2011 e de relativa estabilidade a partir de 
2012, com queda no ano de 2016. 

Uma alteração relevante na análise após 2010 refere-se à melhora 
no perfil da execução orçamentária do Ministério da Defesa, em que os 
gastos com pessoal e encargos sociais, que chegaram a atingir 80% em 
2006, reduziram-se a 71% em 2014. E o nível de investimentos teve o seu 
percentual elevado de 4,8% para 10,7% entre 2005 e 2014, o que estaria 
relacionado ao esforço para o reaparelhamento e modernização das Forças 
Armadas. Porém, em 2015 e 2016, o percentual de investimentos do MD 
voltou a se reduzir em relação aos níveis de gastos com pessoal e encargos 
sociais. Novamente, as dificuldades orçamentárias enfrentadas pelo 
Estado brasileiro voltaram a afetar a implementação de seus programas 
estratégicos, revelando que o MD está ainda longe de ter superado a sua 
dificuldade estrutural de realização de investimentos de longo prazo. 

Na análise da execução orçamentária por função, também foi 
observada uma trajetória ascendente dos recursos até o ano de 2012, 
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seguida de posterior redução. Em 2015, a função Defesa Nacional ocupou a 
7ª posição, após: Encargos Especiais, Previdência Social, Saúde, Educação, 
Trabalho e Assistência Social. O orçamento por função poderia traduzir 
melhor a expressão “orçamento de defesa” por incluir programas que, 
ainda que não estejam subordinados ao MD, estão relacionados à função 
defesa. Nesse aspecto, cabe mencionar que na proporção defesa/PIB, ao 
se considerar como parâmetro o orçamento de defesa por função, e não o 
total do MD, foi observada uma queda acentuada no indicador.

Outro indicador que se mostrou relevante na pesquisa foi o das 
despesas discricionárias do MD que, embora tenham acompanhado 
a evolução dos recursos totais, oscilaram mais devido à sua própria 
natureza (investimento e custeio). Como reflexos dos contingenciamentos 
realizados a partir de 2015, houve uma queda no percentual de despesas 
discricionárias em relação ao PIB de 0,37% em 2012 para 0,29% em 2015. 

No contexto internacional, não foram observadas mudanças 
significativas desde a análise realizada no ano de 2010. O Brasil continuou 
investindo proporcionalmente menos, ao se considerar o parâmetro gastos 
com defesa como % do PIB, do que muitos de seus vizinhos da América 
do Sul. Com relação aos BRICS, o Brasil também ocupa a mesma posição 
verificada anteriormente, estando apenas à frente da África do Sul, que 
passou a fazer parte do grupo em 2011. 

Contudo, se considerado o aspecto das potencialidades 
econômicas, ou ainda, da pretensão do Brasil em se fortalecer como um 
líder regional e com poder de influência no cenário mundial, a questão que 
se coloca é se os esforços empreendidos para melhorar o perfil da execução 
orçamentária do MD têm sido suficientes para tal. O atual nível de 
investimentos em defesa corresponde ao necessário para manter as Forças 
Armadas brasileiras com capacidade tecnológica e humana compatível 
com as dimensões do país, ou com a projeção internacional que o país 
almeja? 

Conforme Amorim (2014, p. 7), para ampliar sua projeção 
internacional e exercer seu compromisso com a paz mundial, o Brasil 
deve construir adequadas capacidades dissuasórias no mar, em terra e no 
ar, o que é “essencial para desestimular eventuais agressões à soberania 
brasileira e, desta forma, respaldar a inserção pacífica do Brasil no mundo”.

Estas questões demandam estudos mais aprofundados, 
principalmente, diante do fato de que um país como o Brasil, com elevadas 
carências sociais ainda não resolutas, deve definir com clareza de que 
maneira elenca as suas prioridades no orçamento federal.
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PUBLIC BUDGET AND NATIONAL DE-
FENSE: AN ANALYSIS OF THE BRAZILIAN 
DEFENSE BUDGET FROM 2000 TO 2016

ABSTRACT
This paper makes the expansion and the update of a 
study done in 2010, whose objective was the analysis of 
the Brazilian defense budget in the decade 2000 to 2009. 
After seven annual budget cycles (2010-2016), changes 
to the defense budget could be observed. Initially, it is 
observed that up to 2014 there was a reduction in social 
and personnel charges, and increase in investment levels 
in the budget execution of the Ministry of Defense (MD). 
However, the severe budget crisis in the country, since the 
year 2015 has led to a return of this trajectory, revealing 
that the MD is still far from having overcome its structural 
difficulty of implementing programs and making long-
term investments. When considering the parameter with 
the expenses in defense as % of GDP, significant changes 
were not envisioned. In this respect, Brazil continues to 
invest in defense proportionately less than several South 
America and BRICS countries.
Keywords: Public Budget. Defense Budget. National 
Defense.
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